Governo aprova urgéncia dareformatributéaria
regressiva | Afonso Florence

09/08/2021

O governo aprovou naterca-feira (03/08) o requerimento de urgénciado PL 2337/21, querevisa atabelade
Imposto de Renda da Pessoa Fisica (IRPF) e o Imposto de Renda da Pessoa Juridica (IRPJ). A previsdo é que
0 mérito sgja votado na préximaterca-feira (10/08).

A Cémara dos Deputados viveu uma semana de pauta poluida, o que, de resto tem sido regra no governo
Bolsonaro. Estiveram em apreciacdo 0 voto impresso, o distritdo entre outras pautas bolsonaristas e, pior, foi
aprovada a privatizacdo dos Correios.

E notdrio que o PL carrega trés pontos que sdo uma conquista do movimento pela Reforma Tributaria Justa e
Solidéria, e PT e dos partidos de oposicéo: areinstituicdo da tributagdo sobre a distribuicéo de lucros e
dividendos, a vedacéo da deducéo do juros sobre capital proprio (JCP), e arevisdo databela do Imposto de
Renda da Pessoa Fisica (IRPF). Entretanto, ha importantes limites, por exemplo, por ndo extinguir o juros
sobre capital préprio, e pela auséncia de progressividade tanto na tabela do IRPF, como na tributacéo sobre
lucro e dividendos, e na primeira versdo do texto do relator numa excessiva redugédo de tributacéo sobre o
IRPJ, entre varios outros.

Na disputa de plenario quando os partidos de oposi¢éo orientam “ndo” a uma urgéncia, além de expressarem
sua posi¢ao posi¢ao sobre sua tramitacdo legislativa, ou mesmo sobre o mérito do projeto em tramitagéo,
podem aferir a correlacdo de forcas. Nessa andlise € fundamental considerar a natureza da pega legislativaem
apreciacdo. No caso do PL 2337/21, que é de lei ordinaria, bastam apenas 0s 257 votos que garantem o
quérum, e uma maioria simples votando a favor o aprova. Além disso, o resultado da votacéo € mais do que
uma evidéncia da correlacdo do plenario, ele compde um cenario de conjuntura no qual se movimentam tanto
os partidos e liderancas politicas, como agentes econdmicos e liderangas empresariais que participam da
arena de disputa.

Nesse sentindo, é importante registrar que na semana gque antecedeu a votacao da urgéncia houve
pronunciamentos de inuUmeras liderancas e entidades empresariais, contrarios aos trés pontos positivos que o
projeto carrega, identificados como conquista da oposicdo. O préprio ministro Guedes chegou a afirmar que
o projeto continha maldades que seriam revistas numa, quase explicita, alusdo as pressdes que esta
recebendo. O que pode explicar as mudancas propostas pelo relator na primeira versdo do seu parecer.

A oposicdo vem trabalhando intensamente, no detalhamento técnico da sua proposta, e na construcdo de uma
intervencdo politica unificada, o que ocorreu desde a construcdo da Emenda Substitutiva Global 178/19, da
Reforma Tributéria Justa Sustentével e Solidaria, a PEC 45/19. Tem, também, negociado com o relator a
guem entregou um documento contendo propostas. Ele, sinalizou acatar algumas mas, a 0posi¢ao ainda tem
reivindicagbes fundamentais das quais ndo abre mao, quanto a progressividade, a reducéo da tributacdo sobre
os trabalhadores e a classe média, contra a redugdo da tributacéo sobre as empresas grandes, e pela majoracéo
sobre as altas rendas e o capital financeiro.

Na sessa0 que apreciou o requerimento de urgéncia a oposi¢ao interviu com grande unidade politica, e obteve
158 votos contra, enquanto o governo obteve 278 votos a favor da urgéncia. Os partidos de oposi¢éo

possuem 127 parlamentares, pouquissimos néo seguiram a orientacdo dos seus partidos entéo, obviamente,
também conguistou poucos votos de parlamentares do centro. Esse quadro sinalizaa maioria do plenario
guerendo aprovar o projeto, ressalvados os destaques.



Agora, a oposicdo deve continuar negociando com o relator buscando ainclusdo no parecer daqueles pontos
gue considera prioritarios. Se a maioria do governo aprovar o relatorio a disputa seratravada em torno dos
destaques. Certamente, havera destaques pararetirar a tributacéo sobre lucros e dividendos e o fim do JCP, a
0posi¢ao votara pela manutencdo desses dispositivos, e pelainclusdo da progressividade tanto no IRPF,
como no IRPJ. A oposicao, também votara pela aprovacdo de dispositivos que apontem para a
sustentabilidade ambiental, para a supressdo de perdas dos entes subnacionais, estados e municipios, contraa
majoracdo de tributos sobre medicamentos e o setor cultural, contra o desfinanciamento dos fundos sociais e
da seguridade, e pelainclusdo de distintivos que impegam os ricos de fazerem o planejamento tributario, ou
sgja, encontrarem um jeitinho legal paran&o pagar impostos, como fazem hoje.
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